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'"ïenham veqgonha!"
Na sequêúa da intervenção do

empresário, o vereador Vítor Ga-
briel ainda quis usar da palavra,
mas o presidente não permitiu,
como, aliás, jâ acontecera no de.
correr da reunião, alegando que o
vereador apenas podia usar da pa-
lavra no período de antes da ordem
do dia- "É uma vergonha aquilo
que está a aconúecer em penama-
cor" disse Vítor Gabriel, no meio
de mais uma divergência com o
presidente da Câmara. Recorde-se
que na anterior sessão públic4 Do-

migos Tonão foi confrontado com
as críticas de um munícipe que o
Írcusou de estar a discriminar uma
das duas farrnrácias da vila relativa-
mente ao fornecimento de medica_
mentos para o Lar D. Bârbaru.
Nesta reunião, a oposição alertou
para as alegadas dificuldades que
algumas Juntas estarão a viver de-
vido ao atraso na fansferência de
verbas destinadas às obras. Vítor
Gabriel falou, inclusivamente. num
caso em que os membros da Junta
terão inclusivamente chegado a
ponderar a demissão em bloco.

Queixas voltou a oposição afazer
relativamente a requerimentos que
continuam sem respostâ meses de-
pois se terem sido apresentados.
Vítor Gabriel pretendia saber
quanto é quejá se pagou a advoga-
dos em processos em que a autar-
qúa esteve envolvida. Voltou a fi-
caÍ sem resposta.

InvestigaçÍío
A investigação da Judiciária à

Câmara foi outra vez abordada
nesúa sessão, com a oposição a per-
guntar se havia desenvolvimento
do caso. "Continuamos a aguardar
serenamente os resultados", reafir_
mou Domingos Torrão, insistindo
que a investigação diz respeito a
acontecimentos anteriores à sua
chegada à presidência e ao período
em que já não exercia funções de
vice-presidente. "Como se explica
então que tenham sido ouvidas
pessoÍìs que em 2001 nío habalha-
vam na Câinara e que a Judiciiária
teúa levado um computador que à
data nem sequer existia?,', pergun-
tou Vítor Gabriel. Respondeu-lhe
António Cabanas, dizendo que a
oposição sabe "quem foi o denun-
ciante". O vice-presidente referiu-
se, depois. ao relatório da inspec-
ção realnada pela IGAL à Câmara
para sublinhar que não foram apu-
radas irregularidades.

A oposi$o acusou Cabanas de
estar a üofar o compromisso aìssu-
mido no sentido de as conclusões
preliminares do relatório não se-
rem, por enquante, divulgadas e
solicitou que o assunto ficasse em
açta.

Empresário acusa câmara
de discriminação nas obras

ru EmFe-sáÍio da consfruçilo civil que mantém 80 postos de trabalho foi à sessão
pública queixar-se de estar a ser alvo de "discrimiìação" por parte da Câmara
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UM EMPRESÁRIO do ramo da
construção civil foi à última ses_
são públiça queixar-se de estaÍ a
ser alvo de discriminação por par-
te da Câmara. "Eu não quero mais
do que os outros, mas ou nos dão
as mesmas oportunidades que aos
outros ou teremos de procurar ou_
tros caminhos", afirmou Manuel
Augusto, da Eirinhas Constru-
ções, que possui cerca de 80 pos-
tos de trabalho, referindo-se, a
propósito, a uma empreitada em
Vale da Sra. da Póvoa. ,.O presi-
dente da Junta disse-me que o sr.
presidente da Câmara não autori_
za que seja a Eirinhas Constru-
ções a realizar as obras,,, afirmou
o empresário considerando que
tem sido 'prejudicado e margina-
lizado" pela Câmara. euis saber
quais são os critérios para adjudi-
cação das obras e queixou-se úam-
bém. de atrasos nos pagamentos
(factoring;. "o que nos causa mui-
tos transtornos".

Respondeu-lhe Domingos Tor-
rão, garantindo que "ainda não há
decisão" relativamente à obra em
causa e que "nunca houve qual-
quer intenção de discriminar seja
quem for". Recordou que as em-
presas têm "alvarás diferentes e
que a nova legislação da contrata-
ção pública encaminha precisa-
mente paÍa os concursos públicos.
Admitiu, no entanto, "que tem ha-
vido algum atraso nos pagÍÌmen-
tos", mas explicou que '.estamos
em condições de resolver rapida-
mente essa situação".
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